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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014



PREGÃO PRESENCIAL 
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Município de Sant’Ana do Livramento

Processo Administrativo nº 009034/2015
Edital de Pregão Presencial nº 027/2015

Tipo de julgamento: menor preço por item

Edital de Pregão para Contratação de Empresa para a Prestação de Serviços de Manutenção, Correção e Substituição da Iluminação Pública (IP) e Equipamentos de Sinalização (Semáforos) do Município de Sant´Ana do Livramento – RS (MÍNIMO 5.000 PONTOS).

Glauber Gularte Lima, Prefeito Municipal de Sant’Ana do Livramento, no uso de suas atribuições, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às  09 horas, do dia 09 de Setembro do ano de 2015, na Secretaria Municipal da Fazenda, localizada na Rua Prefeito Hugolino Andrade, nº 433, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para a prestação dos serviços descritos no objeto, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 4.216 de 14 de dezembro de 2005, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.


1 - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa para a Prestação de Serviços de Manutenção, Correção e Substituição da Iluminação Pública (IP) e Equipamentos de Sinalização (Semáforos) do Município de Sant´Ana do Livramento – RS (MÍNIMO 5.000 PONTOS), pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, se houver acordo entre as partes. Tudo na forma prevista pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações que regem as licitações e contratos públicos - atendendo necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, conforme ANEXO I – Projeto Básico.

1.2 As especificações técnicas dos serviços, bem como o detalhamento da execução desses serviços, encontram-se no Projeto Básico – Especificações técnicas, elaborado pelos técnicos da Secretaria de Planejamento, anexo ao presente edital.  O presente edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado, como se transcritos nele estivessem.

1.3 As empresas interessadas em participar do certame, deverão realizar visita técnica no local dos serviços, até (05) cinco dias antes da data de abertura do processo licitatório, através de seu responsável técnico, obtendo Atestado de Visita emitido pela secretaria responsável. Agendamento de horário: Secretaria Municipal Serviços Urbanos, (55) 3968 1124 (com servidor André).

1.4 – O contratante pagará à contratada (conforme sua proposta), pela consecução dos serviços definidos no item 01 e fará o ressarcimento dos valores despendidos com a troca de materiais, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto, ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração).

1.5 Poderão participar da presente licitação, empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto deste edital.


2 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2.1
Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação  em dois (02) envelopes  distintos, lacrados, não transparente e identificados, respectivamente: nº 01,  PROPOSTA E  nº 02, DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA, para o que se sugere a seguinte inscrição:

	AO MUNICÍPIO DE ......................

EDITAL DE PREGÃO Nº.............

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)


	AO MUNICÍPIO DE ......................

EDITAL DE PREGÃO Nº.............

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)


3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada, atendendo o disposto no item 3.3.

3.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.
3.2 A licitante deverá apresentar “Declaração de Atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo ‘ANEXO IV”.
3.3. O credenciamento do(s) representante(s) da(s) empresa(s) será efetuado com a apresentação dos seguintes documentos:
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar, autenticados, os seguintes documentos:
a.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.
b) se representada por procurador, deverá apresentar:
b.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores (autenticados).
b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lances (s) em licitação pública ou
b.3) carta de credenciamento outorgado  pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, com assinatura reconhecida em cartório, podendo ser adotado o modelo deste edital.
3.4 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.5 Caso o  contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
3.6 A documentação referente ao “CREDENCIAMENTO” e a “DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO” devem ser apresentadas fora dos envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA.
3.7.O Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultar o Cadastro da licitante, para comprovar os poderes para tomar e assinar decisões para a empresa.
3.8. Da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
a) Atender o disposto no item 15.1. A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica junto com os documentos de credenciamento através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. Tais comprovações deverão estar acompanhadas de declaração, devidamente assinada por profissional da área contábil, de que na data presente, permanece a condição de enquadramento como ME ou EPP.
Parágrafo único: A não apresentação do documento especificado no subitem não será motivo de inabilitação da licitante, entretanto a sua omissão será entendida como renúncia a qualquer privilégio, recebendo, portanto o mesmo tratamento das demais empresas não beneficiadas pelo disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123/06.
3.9. Os documentos, do item 3.3 (a.1 a b.3) deverão ser apresentados em originais ou em cópias reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas pelo pregoeiro mediante a apresentação dos originais.

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1.No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 – PROPOSTA DE PREÇO e nº 02 – DOCUMENTOS.

4.2.Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

4.3.O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame.

4.4. No momento do credenciamento, os licitantes deverão entregar a Declaração de  pleno atendimento aos requisitos de habilitação, em conformidade com o disposto no inciso VII do art. 4° da lei nº 10.520/02, podendo ser adotado o modelo constante no Anexo IV deste edital, sob pena de não aceitação da proposta. 

4.5. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar, sob pena de não aceitação da proposta, a Declaração pleno atendimento aos requisitos de habilitação e uma cópia, autenticada, do Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores,  em um terceiro envelope, contendo no anverso, como sugestão, os seguintes dizeres:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº ......../2015
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO





5 – PROPOSTA DE PREÇO
5.1 A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias, deverá ser apresentada no envelope nº 01, em uma via, preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas (sob pena de desclassificação), assinada e identificada com a denominação do licitante e deverá conter:
a) Nome da empresa, endereço completo, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;
b) Cotação de preço (para os serviços objeto da licitação) representado através do valor mensal, contendo a discriminação completa do objeto, conforme ANEXO I, em moeda corrente nacional, em algarismos com no máximo duas casas decimais.

c) Conter o preço unitário e total expressos em reais, referente ao serviço global ofertado, acompanhado da  planilha de custos (contendo os salários, os encargos, o BDI e outros),  indicando o valor  do litro e totalizando o valor mensal,  valores estes fixos e irreajustáveis, junto aos quais considerar-se-​ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, equipamentos, utensílios, suprimentos e encargos de qualquer natureza, dentre outros); 

d) Atestado de visita técnica expedido pela Secretaria de Serviços Urbanos;
e) Data, carimbo, rubrica em todas as folhas e assinatura do representante legal no final.
f) Declaração de que o preço proposto compreende todos os serviços, materiais e encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como outros, referentes a taxas de administração, lucros e demais custos incidentes sobre os serviços, necessários a sua completa realização.
5.2 Constituem motivos para desclassificação da proposta: 
a) Preço unitário excessivo, superior ao preço mensal estimado pela Prefeitura Municipal de Sant´Ana do Livramento;

b) Desconformes ou incompatíveis, que não atendam as exigências do presente Edital. 
5.3 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na Lei nº 10.520/02 e na Lei n° 8.666/93.
5.4 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.
5.5 Será considerada PROPOSTA FINAL DE PREÇOS da licitante aquela resultante da última oferta de preço a determinado Item durante a etapa de lances, a qual ficará registrada na TABELA DE LANCES, que integrará o processo licitatório.

6 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1.Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mensal mais baixo e as das ofertas com preços até 10 % (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora.

6.2.Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

6.3.No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir  da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.

6.4.Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem  preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.5.A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante.

6.6.É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

6.7.Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste edital.

6.8.O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.

6.9.Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

6.10.O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11.Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-se com os valores consignados na estimativa de preço efetuada pela Administração, decidindo motivadamente a respeito.

6.12.A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.
6.2. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) contiverem opções de preços alternativos;

c) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5

e) apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

6.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

6.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital;

6.5. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

6.6. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações e Contratos deste Município.

6.7. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.


7 – DA HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos para a habilitação:

7.1. Se cadastradas no órgão licitante, apresentar o Certificado de Registro Cadastral, em vigor, expedido pelo  órgão licitante. No caso de documentos com prazo de validade vencido, a licitante poderá anexar junto  ao  CRC (no envelope documentação), os documentos atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada (exceto internet);

7.1.1. Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público, conforme modelo ANEXO V

7.1.2. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO VI. 

7.1.3 QUALIFICAÇÄO TÉCNICA
a) Comprovante de registro ou inscrição da licitante junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia);
b) Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em manutenção, correção e substituição e verificação de pontos de iluminação pública (IP) em pelo menos (5.000) cinco mil pontos;
c) Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em coleta, transporte, e destinação final de resíduos perigosos oriundos de manutenção de iluminação pública (IP);
d) Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o profissional registrado como responsável técnico da licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em manutenção, correção, substituição e verificação de pontos de iluminação pública (IP) em pelo menos (5.000) cinco mil pontos;
e) Certidão da pessoa jurídica expedida pelo CREA ou vistada por este quando se tratar de empresa com sede fora do Rio Grande do Sul, dentro do prazo de validade, comprovando que a licitante possui em seu quadro técnico de profissional (is) legalmente habilitado (s) e com aptidão para assumir a responsabilidade técnica pelos serviços especificados no Projeto, sendo, no mínimo, (01) um Engenheiro Eletricista; 
f) Comprovação de que o responsável técnico pertence ao quadro da empresa: Deverá ser efetuada através de certidão expedida pelo Conselho competente, ficha de registro de empregados, autenticada junto à Superintendência Regional do Trabalho, ou cópia das carteiras de trabalho contendo as respectivas anotações do contrato de trabalho, salvo quando os técnicos forem sócios, diretores ou prestadores de serviços, o que deverá ser comprovado com o contrato social ou de ata de assembleia ou dos contratos de prestação de serviços;
g) Declaração do empreendedor responsável pela licença de transporte para resíduos perigosos (caso não seja em nome da licitante), que o mesmo se compromete com a destinação final dos resíduos gerados quando da substituição de lâmpadas, reatores e outros rejeitos que se caracterizam como resíduos perigosos para aterro licenciado para este fim;
h) Relação dos veículos, marca e modelo, licenciamento, anexando documentação dos veículos e relação dos equipamentos a serem utilizados, conforme Projeto Básico, para os serviços objeto desta licitação.
i) Não será aceita soma de atestados para satisfazer as quantidades mínimas exigidas neste edital.

7.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA
 a) Comprovação de possuir Capital Social Integralizado ou patrimônio equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da Contratação, conforme dispõe art.§ 3º do art. 31 da Lei 8.666/93.
a-1) A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

7.2. As empresas NÃO CADASTRADAS deverão apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação, em vigor na data da sessão pública do pregão.

7.2.1.Registro comercial no caso de empresa individual;

7.2.2.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

7.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.

7.2.4. Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Divida Ativa da União – DAU por elas administrados
7.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante.

7.2.6.Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

7.2.7.Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público , conforme modelo ANEXO V

7.2.8.Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO VI

7.2.9.Certidão Negativa  de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de expedição do documento.

7.2.10.Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).
Obs. Será admitida a apresentação de certidões conjuntas, desde que as mesmas explicitem claramente a quais tributos se referiram.
7.2.11 QUALIFICAÇÄO TÉCNICA
a) Comprovante de registro ou inscrição da licitante junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia);
b) Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em manutenção, correção e substituição e verificação de pontos de iluminação pública (IP) em pelo menos (5.000) cinco mil pontos;
c) Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em coleta, transporte, e destinação final de resíduos perigosos oriundos de manutenção de iluminação pública (IP);
d) Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o profissional registrado como responsável técnico da licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em manutenção, correção, substituição e verificação de pontos de iluminação pública (IP) em pelo menos (5.000) cinco mil pontos;
e) Certidão da pessoa jurídica expedida pelo CREA ou vistada por este quando se tratar de empresa com sede fora do Rio Grande do Sul, dentro do prazo de validade, comprovando que a licitante possui em seu quadro técnico de profissional (is) legalmente habilitado (s) e com aptidão para assumir a responsabilidade técnica pelos serviços especificados no Projeto, sendo, no mínimo, (01) um Engenheiro Eletricista; 
f) Comprovação de que o responsável técnico pertence ao quadro da empresa: Deverá ser efetuada através de certidão expedida pelo Conselho competente, ficha de registro de empregados, autenticada junto à Superintendência Regional do Trabalho, ou cópia das carteiras de trabalho contendo as respectivas anotações do contrato de trabalho, salvo quando os técnicos forem sócios, diretores ou prestadores de serviços, o que deverá ser comprovado com o contrato social ou de ata de assembleia ou dos contratos de prestação de serviços;
g) Declaração do empreendedor responsável pela licença de transporte para resíduos perigosos (caso não seja em nome da licitante), que o mesmo se compromete com a destinação final dos resíduos gerados quando da substituição de lâmpadas, reatores e outros rejeitos que se caracterizam como resíduos perigosos para aterro licenciado para este fim;
h) Relação dos veículos, marca e modelo, licenciamento, anexando documentação dos veículos e relação dos equipamentos a serem utilizados, conforme Projeto Básico, para os serviços objeto desta licitação.
i) Não será aceita soma de atestados para satisfazer as quantidades mínimas exigidas neste edital.

7.2.12 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA
 a) Comprovação de possuir Capital Social Integralizado ou patrimônio equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da Contratação, conforme dispõe art.§ 3º do art. 31 da Lei 8.666/93.
a-1) A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.
7.3. Os documentos, do item 07 deverão ser apresentados em originais ou em cópias reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas pelo pregoeiro mediante a apresentação dos originais.
7.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.


8 – DA ADJUDICAÇÃO
8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

8.2. Em caso de desatendimento as exigências habilitatória, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes  a oportunidade  para  manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte do licitante.  


9 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.
9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestar-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.


10 - DOS PRAZOS

10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 meses, conforme legislação vigente.
10.3. Fica fixado que o proponente vencedor deverá realizar os serviços após ser emitida pela Secretaria de Serviços Urbanos a “Ordem de Serviço/Nota de Empenho”, devendo esta ser executada de acordo com as especificações e condições constantes no Termo de Referência: Projeto e Anexo I, partes integrantes e inseparáveis deste CONTRATO, independente de transcrição.

 11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 10.01.2575201404.109000 3.3.90.30.26.0000 Cód. Rd. 11679; 10.01.2575201404.109000 3.3.90.39.05.0000 Cód. Rd. 21611; 10.01.2575201404.116000 3.3.90.30.26.0000 Cód. Rd. 11682; 10.01.2575201404.116000 3.3.90.39.05.0000 Cód. Rd. 21617. 

__________________________________________________________________________________
12 – DO PAGAMENTO

12.1 - A remuneração dar-se-á por preço mensal.

12.2 - Para fins de controle e avaliação dos serviços efetivamente executados, serão efetuados relatórios mensais, sempre no último dia útil de cada mês. 

12.3 - Elaborado o relatório, será encaminhado à Prefeitura – Secretaria de Serviços Urbanos -,  que terá 24 (vinte e quatro) horas para conferência e aprovação. 

12.4 - Aprovado relatório, o pagamento do serviço será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da cópia da SEFIP, juntamente das guias de recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior. Somente será liberada a primeira fatura, mediante apresentação de ART.
12.5 – O ressarcimento dos valores despendidos com os materiais substituídos\ fornecidos, será efetuado, na quantidade efetivamente utilizada, após confirmação pelo fiscal da Secretaria de Serviços Urbanos,  até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto,  ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração).
12.6 – A não apresentação dos documentos solicitados no item 12.4 pela empresa contratada, o Município fará a retenção dos valores correspondentes ao recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior, após aprovação do respectivo serviço pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 
12.7 - 
São de inteira responsabilidade da Contratada todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do serviço contratado. 

12.8 - Poderão ser descontados dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros.

12.9 - Os preços unitários poderão sofrer reajustes decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato e será de acordo com a variação do IGPM - FGV, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente.

12.10 - O reajustamento dos valores não será considerado alteração contratual, sendo obrigatória, entretanto, a solicitação da empresa acompanhada das demonstrações dos respectivos cálculos. 


13 – DAS PENALIDADES

13.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, a licitante, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato.

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10%  sobre o valor atualizado do contrato;

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato.

13.2.  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

13.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

13.4  Garantida à prévia defesa, o Município poderá aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

13.5 A recusa da adjudicatória em assinar o contrato no prazo estabelecido, impedirá a Contratada de participar de novas licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto a este Município, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei;

13.6 Todas as multas serão aplicadas em dobro se houver reincidência específica durante a vigência do contrato.

13.7 As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
13.8 Em caso de inadimplemento contratual, que resulte na rescisão contratual será cobrada da contratada, uma multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total contratual, devidamente atualizado, e que deverá ser quitada no prazo máximo de 30 (trinta) dias.


14 – DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

14.1 - Esgotados os prazos, o participante cuja proposta foi homologada como vencedora, será chamado para celebrar o contrato, que integra esta licitação, mediante comunicação expressa, devendo fazê-lo no prazo máximo de três dias, contados a partir da data em que receber a comunicação.

14.2 - Expirado o prazo para celebração do contrato sem a celebração do mesmo, será convocado o licitante que tiver melhor classificação;

_________________________________________________________________________________
15 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

15.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica junto com os documentos de credenciamento através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. Tais comprovações deverão estar acompanhadas de declaração, devidamente assinada por profissional da área contábil, de que na data presente, permanece a condição de enquadramento como MEI, ME ou EPP.
15.2- DA DOCUMENTAÇÃO:

15.2.1 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

15.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

15.2.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

15.3 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

15.3.1 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação;
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

15.3.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de  5 (cinco) minutos, após a solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

15.3.3 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

15.3.4 – O disposto nos itens 15.3.1, 15.3.2 e 15.3.3 deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta.  

15.3.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 


16 – DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 – Esta licitação poderá ser revogada ou anulada, nos termos do Artigo 49 da Lei régia.

16.2
As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao Departamento de Licitações e Contratos, mediante requerimento das empresas interessadas, até 02 dias úteis da abertura, pelo fax nº (55) 3968 1014, ou ainda, pelo e-mail pmllicitacoes@yahoo.com.br.

16.3
Independentemente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação tácita das condições estipuladas neste edital, decaindo o direito de impugnar os seus termos a licitante que, tendo-o aceito sem objeções, vier, após julgamento desfavorável, dizer de falhas e/ou irregularidades que o viciem, conforme previsto no Parágrafo 2º do  art. 41 da Lei nº 8.666/93.

16.4
As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

16.5
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão, e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

16.6
O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, observadas na documentação de habilitação e proposta de preços, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do procedimento.

16.7.
Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião e /ou servidor público, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, ou cópias, cuja aceitação fica condicionada à verificação de sua autenticidade mediante acesso ao site do Órgão que os expediu.  

16.8
É facultada, ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

16.9
Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente, que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente aos ora fixados, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.

16.10 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax, telefone e e-mail.

16.11
Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

16.12.
Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.

16.13
A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão direito à contratação.

16.14
No caso de alteração neste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

16.15 A adjudicada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

16.16
Informações complementares deverão ser solicitadas no Departamento de Licitações e Contratos, no endereço supracitado, pelo telefone (55) 3968-1014,  no horário compreendido entre as 7:40 e 13:30 horas ou pelo e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br

16.17.
O Pregoeiro ou autoridade superior poderá valer-se de pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

16.18
O adjudicatário de cada item será convocado a assinar o Contrato no prazo de até 03 (três) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração Municipal.

16.19 – Maiores informações  e edital serão fornecidas na Secretaria Municipal da Fazenda – Departamento de Licitações e Contratos, sito na Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 ou pelo telefone: (55) 3968-1014 ou ainda: site: www.santanadolivramento,rs.gov.br , link Licitações/ Prefeitura Municipal.

16.20 – Fazem parte deste edital:

- Anexo I -   Termo De Referência:

- Anexo II -   Modelo Proposta

- Anexo III -  Modelo Termo de Credenciamento

- Anexo IV -  Modelo  Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

- Anexo V  -  Modelo declaração de idoneidade

- Anexo VI -  Modelo declaração cumprimento Art. 7º Const. Federal

- Anexo VII - Minuta Contrato

Sant’Ana do Livramento, 24 de agosto de 2015.
GLAUBER GULARTE LIMA
Prefeito Municipal


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL N° 027/2015
1 - OBJETO

	Item 
	Quant.
	Unid.
	Especificação do Objeto/Serviço
	Valor Mensal Referência R$ 

	01
	12 
	Meses
	Serviços de Manutenção, Correção e Substituição da Iluminação Pública (IP) do Município, e Equipamentos da Sinalização (Semáforos), Formado por Três Equipes sendo: Duas Diurnas e Uma Noturna, conforme Projeto Básico.
	51.684,79


a) Especificações: de acordo com as especificações, quantidades, condições e prazos constantes no Termo de Referência: Projeto e anexo I, partes integrantes e inseparáveis deste edital, independente de transcrição.
b) O contratante pagará à contratada (conforme sua proposta), pela consecução dos serviços definidos no item 01 do edital e fará o ressarcimento dos valores despendidos com a troca de materiais, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto, ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração).
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Projeto Bésico.

lluminagdo Publica (1 P) — V.2015.

Equipamentos de sinaliza¢do {Seméaforos) - V.2015.
Manutengdo, Corregdo e Substituicdo.

O. objetivo’- é . definir - especificagbes técnicas para execucio dos sefvi;os de manutengdo, corregdo e
substituicdo de lluminagiio Publica (IP) e equipamentos de sinalizagdio (semdforos) com fornecimento de equipe (mdo
de obra, equipamentos e ferramental) e de materiais inerentes a esta atividade.

A prestagdo de servigos de manutengdo, corre¢do e substituigio da iluminagio publica {IP) serd efetivada em
no minimo cinco mil (5.000) pontos, inclusive em toda a extensdo da Av. Pres. Jodo Belchior Goulart, subterranea ou
aérea, e onde existir pontos de lluminag¢do Pdblica, subterrdnea ou aérea, que o contribuinte efetuar o pagamento da
taxa de IP (iluminag8o puablica); e no minimo dez (10) pontos de equipamentos de sinalizagiio (semaforos); conforme
ordens di4rias de servicos (ODS) expedidas pela Secretaria Municipal de Servicos Urbanos com assinatura do
responsavel legal da pasta. .

As empresas que desejam participar desta licitagdo deverdo realizar visita técnica no local dos servigos através
de seus responsévels técnicos, no prazo de até 05 (cinco) dias antes da data fixada para entrega dos envelopes com
documentos de habilitagdo e propostas de precos, sendo fornecido Atestado de Visita pela Secretaria Municipal de
Servicos Urbanos, devendo agendar horédrio pelo telefone (55) 3968-1124 ou na devida Secretaria. O referido
atestado devera ser inserido dentro do envelope da proposta a ser apresentada.

1. - DESCRICAO GERAL DOS SERVICOS

Servigos de manutengdo, corre¢do e substituicdo da Huminagdo Publica (IP) do Municipio de Sant’Ana do
Livramento devera ser executado através de equipe técnica padrdo, com todo ferramental (Anexo A) e equipamentos
de uso individual e coletivo (EPI e EPC) adequado para a realizacdo desse tipo de atividade, a qual executard os
servigos determinados pelo Municipio, conforme condi¢Bes e especificacdes abaixo descritas:

1.1- Equipe composta por no minimo dois (02). profissionais eletricistas que atuaro no veiculo de
manutencdo, correcio e substituicio, quatro (04): profissi _eletricistas com habilitagdo e um (01) encarregado
que coordenard os servicos, serd utilizado veiculo equipado com aterramento, cesto aéreo, munk (braco
hidrdulico/langa) que atinja no minimo dezesseis {16) metros de altura de trabalho, equipado com material para
sinalizagdo e seguranga em vias publicas (legislagio vigente);

1.2- Os servigos de manutencdo corregdo e substituicdo ocorrerdo nos elementos que venham apresentar
defeito, tais como luminarias, soquetes, bragos, reatores (fp>0,92), lampadas, bases, relés fotoelétricos, conectores,
condutores, fixagdo de componentes, subterrdneo ou aéreo, incluindo locais de dificil acesso, devera ser executado
com uso de escada apropriada ao servigo, sendo corrigido o defeito e/ou substituido(s), se necessério, pela
contratada de modo que o sistema ao todo opere em condigdes normais de funcionamento e seguranca;

1.3- A contratada devera garantir o perfeito funcionamento do ponto atendido, pois se no momento da
fiscalizagdo do(s) servigo{s) o mesmo estiver desligado a noite, ou ligado durante o dia, ndo haverd remuneragdo, até
a corregdo do mesmo;

14- Os servigos de iluminagdo publica executados pela contratada deverdo ter um perfeito acabamento
na(s) emenda(s); utilizar fita isolante (classe A-NBR5410) de boa qualidade, sem sobras em excesso, com as conexBes
dos relés e demais componentes bem afixados/aparafusados/isolados;

1.5- A contratada devera executar totalmente a troca do condutor/cabo elétrico que deriva da rede da
Concessiondria de Energia Local até a conexdo com a lumindria, perfazendo toda(s) a(s} emenda(s) intermedidria(s)
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que envolve{m) o reator e sua base, esta(s) emenda(s) devera(do) ter um perfeito acabamento, isolamento,
conforme citado anteriormente;

1.6- Quando da troca da ldmpada na lumindria a contratada deverad realizar a limpeza do:refrator
(cuidando para ndo danificar o mesmo), base onde existir;
1.7 - Os servigos deverdo ser sempre executados dentro das caracteristicas técnicas exigidas pelas normas

e padrdes da Concessiondria de Energia Local, NTD 004.003 — Especificacdo de Materiais e Equipamentos de
Distribuigdo — Conexdes, NRs e ABNT pertinentes ac servigo;

18- Os servigos deverdo ser iniciados imediatamente apdés a emissdo - da ordem de servico (ODS), com
exceg¢do de casos de intempéries, devendo ser iniciados assim que as condigBes dé seguranga permitirem;
1.9- O contratante pagara a contratada (conforme sua proposta), pela concessdo do objeto definido no

item 1 e fard o ressarcimento dos valores despendidos com a troca de materiais, de acordo com os pregos unitdrios
da planilha {Anexo I- Tabela para Consulta — Custo Referéncia) ou de acordo com os pregos praticados no mercado;

1.9.1- Na eventualidade dos materiais serem fornecidos pela contratante, os valores cobrados serdo
somente dos servigos;

1.9.2 - O contratante glosara a diferenga do pre¢o dos materiais substituidos que ultrapassar a média dos
pregos unitarios da planilha ou a média dos precos de, no minimo, trés (3) empresas vendedoras, através de
orgamentos prévios a serem realizados pela Secretaria de Servigos Urbanos;

1.10- ° Os materiais componentes da lumindria que forem- substituidos deverdo ser testados e consertados
{apresentar relatério trimestralmente devidamente assinado pelo responsavel) podendo ser reaproveitados quando
oferecerem condi¢des para tal;

1.11-  Aslampadas substituidas deverdo ter sua destinagdo final devidamente comprovada pela contratada,
dentro do periodo de vigéncia do contrato, a qual devera providenciar a sua reciclagem ou envio para empresas
devidamente certificadas pelos 6rgdos ambientais;

1.12- A empresa deverd disponibilizar estoque de materiais conforme especificados no Anexo I, para
utilizagdo imediata quando solicitado pela fiscalizagdo dos servigos;

1.13- A equipe de manutenc¢io dos servigos de iluminagdo publica {IP} serd supervisionada e fiscalizada
obrigatoriamente por Engenheiro e ou fiscal/encarregado designado pelo Municipio;

1.14- A fiscalizacdo da Secretaria responsavel determinara e planejard os servigos a serem executados
durante o dia de trabalho, emitindo diariamente as ordens de servigo (ODS), as quais serdo duas vias; sendo uma
para a empresa e outra para controle do supervisor/encarregado Municipal;

1.15- A contratada devera atender aos servicos diariamente definidos pela fiscalizag8o, a qual determinaré
quais os servigos a serem executados e os locais que deverdo ser atendidos; ‘

1.16 -  Os servigos executados sero anotados pelo supervisor/encarregado {contratada) no final do dia de
trabalho, sendo que todos os servigos deveréo obrigatoriamente ser autorizados pela fiscaliza¢do {contratante);

1.17-  Caso ndo sejam executadas as demandas solicitadas, a contratante notificara por escrito a contratada
que terd o prazo de até cinco (5) dias para solugdo do problema; podendo a contratante rescindir o contrato sem
dnus para o Municipio caso persistir ou ndo solucionar as demandas;

1.18-  Deverdo ser apresentados relatérios completos de todos os servigos, atendendo a padronizagdo e
determinago da Secretaria de Servicos Urbanos, diferenciando os servigos de substitui¢do corregdo verificagdo e de
instalagBo, através de planilha didria dos pontos trocados, contendo o nome da rua e o nimero da residéncia mais
préxima, para identificacdo da fiscalizagdo Municipal;

1.19- * . As ordens de servigo (ODS) do dia serfo sempre informadas no término dos trabalhos do dia anterior
quando deverd ser entregue o relatorio (assinado pelo responsével) de servigos executados;
1.20-  Os servicos ocorrerdo dentro do-Municipio de Sant’Ana do Livramento inclusive na extensdo da Aw.

Pres. Jodo B. Goulart e serfo executados conforme autorizacdo e orientagdo da Secretaria Municipal de Servigos
Urbanos ou responsavel;
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1.21 - Todos os servigos executados e materiais fornecidos- deverdo ser garantidos por no minimo 6 (seis)
meses, contados da entrada em funcionamento do equipamento;

1.22- Todos os materials deverdo atender as normas técnicas da ABNT, e os servigos devero ser
executados de acordo com a Norma Regulamentadora NR-10 {Seguranga em instala¢Bes e servigos em eletricidade).
1.23- A contratada deverd atender servicos de sinalizacdo (equipamentos de seméforos) segundo ODS

emitida pela Secretaria de Servigos Urbanos; concertando, substituindo componentes do equipamento de
sinalizagdo que sejam necessarios como grupos focais, médulos, controladores, cabo PP ‘pertinentes ao bom
funcionamento do(s) equipamento(s); em caso de substituicdo de algum componente a Secretaria responsével
devera fornecer os materiais pertinentes ao bom funcionamento do(s) equipamento(s). Os servigos serdo iniciados
segundo item 1.8.

2. - VEICULO E OUTROS EQUIPAMENTOS

2.1- A empresa fornecerd e serd responsdvel pela manutengao condugéo, abastecimento, impostos e
todos os custos operacionais de um {01) vefculo;
22- Todos os equipamentos e acessdrios do veiculo devem furicionar perfeitamente, bem como estar em

perfeitas condigbes mecanicas, asseio e de conservagdo da pintura, sendo os mesmos fiscalizados por servidor
designado pela Secretaria de Servigos Urbanos;

2.3- 0 veiculo deve trazer além das placas regulamentares, as indicagbes necessarias ao reconhecimento
da proponente e telefone para reclamagdes;

24- No fornecimento das equipes pela Contratada deverd estar incluido todo o ferramental (Anexo A) e
equipamentos necessarios para a execugdo dos servigos, fiscalizado por Servidor Municipal;

2.5- N3o serd permitida a permanéncia de veiculo(s) na via publica quando fora de servi¢o ou no aguardo
do inicio da(s) atividade(s).

3. - INSTALACOES OPERACIONAIS

3.1- A empresa deverd disponibilizar um responsavel pela gestdo dos servicos, que devera manter
contato com a Secretaria de Servigos Urbanos competente pela fiscalizagdo dos mesmos;
3.2- A proponente. deverd dispor de garagem ou patio de éstacionamento, escritério para controle e

planejamento da(s) atividade(s), telefone fixo, celular, fax, servi¢o de internet e instalagBes para atendimento de seu
pessoal operacional, bem como vestidrio com chuveiro e sanitdrios, armérios e refeitérios, compativel com o nimero
de funciondrios, devendo satisfazer a todas as NRs aprovadas pela Portaria n.2 3.214, 08 de Junho de 1978 do
Ministério do Trabalho.

4. - DO PESSOAL

4.1- A contratada fard admissdo de mdo de obra necessdria para o desempenho do(s) servico(s)
contratado(s), possuindo no minimo sete (07) profissionais na area de manutengdo, corre¢do e substituigdo elétrica,
com capacitacdo e qualificagdo para esta atividade, correndo por sua conta todo e qualquer encargo trabalhista,
previdenciério, fiscal ou comercial, e outras de qualquer natureza, bem como indenizagdes de acidentes de trabalho
causados por seus empregados, auxiliares ou prepostos;

4.2- Os funciondrios admitidos deverdo possuir capacidade fisica compativel com a fun¢do e qualificagdo
(comprovacio através de certificado de curso de eletricista e NR10} que os capacite a executar os servigos inerentes

ao objeto da presente prestagdo de servigos;
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4.3 - E atribuigio estrita da contratada, a equipe operacional apresentar-se uniformizada, portando
equipamentos de seguranca e de proteg¢Zo individual- EPI's e EPC’s, tais como, luvas, capas protetoras em dias de
chuva, coletes refletores, capacetes, entre outros, nos locais e no hordrio de trabalho, conforme legislagéo vigente;

4.4- A Contratada devera disponibilizar sistema de comunicagdo entre a Secretaria de Servi¢os Urbanos e
seu encarregado / coordenador dos servigos, bem como.para com a sede da empresa;

4.5 - A empresa contratada serd responsdvel pelo pagamento dos saldrios, seguros e demais impostos de
seus funcionarios, bem como o custo de materiais de uso de trabalho, EPI's e EPC’s;

4.6 - A contratada deve efetuar, imediatamente, a troca de funciondrio(s) que n&o esteja(m) adequado(s)
a(s) exigéncia(s) do(s) servigo(s) ou substituir qualquer empregado, no maximo de 24 {vinte e quatro) horas, cuja
atuagio, permanéncia e/ou comportamento seja{m) julgado(s) prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatérios;

4.7 - A empresa disponibilizard sua(s) equipe(s) de ltuminac&o. Publica (IP} para manutencdo, corregdo e
substituigdo, de segunda a sdbado, das 5h 10min as 11h 10min, das 12h 00min as 18h 00min e das 18h 30min as 00h
30min , exceto nos feriados, atendendo aos preceitos trabalhistas, sem prejuizo a ordens esporadicas em horérios e
dias extras;

4.8 - Devera ser sinalizado com equipamento de seguranga adequado, conforme normas do Conselho
Nacional de Transito {legislagdo vigente), os locais onde estiverem sendo executados os servigos;
4.9 - A equipe devera portar todo o feframental necessario para realizar os servigos especificados, bem

como munida de todo os equipamentos de seguran¢a necessérios para o desenvolvimento dos mesmos, inclusive
cones e faixas de sinalizac8o, atendendo as normas da ABNT, NR10 (Seguranga em Instalagdes e Servicos em
Eletricidade) e NR35 (Trabalho em altura).

5. - DA FISCALIZAGAO E PAGAMENTO

5.1- A Secretaria Municipal de Servigos Urbanos, fiscalizara a execugdo dos servicos e do contrato
diariamente por servidor designado pela Secretaria, Engenheiro e ou responsavel legal da pasta, e poderd
acompanhar o trabalho embarcado no veiculo com a equipe contratada, desde que este comporte mais uma pessoa
na cabine; .

5.2- A fiscalizagdo dos servicos e do contrato poderd embargar todo ou em parte os servigos, se os
mesmos estiverem em desacordo com as condigBes técnicas e normas exigidas neste -projeto ou ndo atendam
legislagdo vigente; .

53- A fiscalizagfio da execugdo dos servigos se dard tanto pelos materiais retirados do sistema, como por

amostragem dos pontos restaurados, a fim de se atestar a execu¢do dos mesmos e possibilitar a liberagdo de
pagamento;
5.4- A fiscalizagio terd livre acesso aos locais de execugiio dos servigos, ficando a contratada obrigada a
prestar qualquer tipo de informagdo solicitada e requerida pela fiscalizagdo;
s 5.5 - Somente serd liberada a primeira fatura, mediante a apresentagdo da ART (Anotacio de

Responsabilidade Técnica - execugdo) referente ao contrato do servico, objeto deste contrato, devidamente quitada
junto ao CREA {Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia };

5.6- A Contratada sera responsével por quaisquer danos materiais e ou pessoais causados ao Contratante
ou a terceiros, provocados por seus profissionais ou prepostos, decorrentes de sua culpa ou dolo na realizacdio do
objeto desta contrata¢io, ainda que por omisséo involuntaria, ndo excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a
fiscalizagdo ou acompanhamento pela Contratante;

5.7- A empresa contratada receberd pela execugdo dos servigos de manutengdo da ilumina¢do publica o
valor conforme Planilha de Refer&ncia de Custos Operacionais de acordo com o Anexo II, e o valor dos Materiais
utilizados na substituigdo, corre¢do e manutengdo da iluminagdo conforme Anexo | deste projeto basico.
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5.8~ 0 pagamento serd efetuado mensalmente a contratada, até o 102 {décimo) dia do més subsequente
ao da realizag8o des servigos, mediante o levantamento dos servigos efetivamente prestados durante o més, onde
este valor sera apresentado em Nota Fiscal/Fatura discriminativa, com a comprovacdo do recothimento e
regularidade das contribuigbes sociais;

5.9- Ndo serd efetuado qualquer pagamento a empresa contratada enquanto houver pendéncia de
liquidacio de obrigagio financeira em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual;

5.10- Caso seja apresentada rota fiscal com erro ou irregularidade, a Administracdo poderd devolvé-la
para as devidas corre¢des, ou aceita-la, com a glosa da parte que considerar indevida;

5.11- = O Municipio ndo pagard compromissos da contratada que venham a lhe ser cobrados, sem que tenha
sido autorizado prévia e formalmente;

5.12-  Os encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservancia pela contratada, de
prazo de pagamento, serdo de sua exclusiva responsabilidade;

5.13-  Caso haja aplicac8o de muita, o valor sera descontado de qualquer fatura ou crédito existente.

6.- DA QUALIFICACAO TECNICA

6.1- Comprovante de Registro ou inscrigdo da licitante junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia);
6.2 - Certiddo ou atestado fornecido por pessoa juridica de direito piblico ou privado, que comprove que

a licitante tem experiéncia anterior, capacidade técnica, em manutencéo, corregiio substituicdo e verificagdo de
pontos de iluminag&o puiblica (IP) em, pelo menos, cinco mil (5.000) pontos;

6.3 - Certidfio ou atestado fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado, que comprove que
a licitante tem experiéncia anterior, capacidade técnica, em coleta, transporte e.destinacdio final de residuos
perigosos oriundos de manutengdo de iluminagdo publica (IP);

6.4- Certiddo ou atestado fornecido por pessoa juridica de direito DuthO ou privado, que comprove que
o profissional registrado como responsavel técnico da licitante tem experiéncia anterior, capacidade técnica, em
manutengio, correcio substituicdo e verificacdo de pontos de iluminagdo publica {IP) em, pelo menos, cinco mil
(5.000) pontos, devidamente registrado junto ao CREA {Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia);
6.5 - Certiddo ou atestado fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado, que comprove que
o profissional registrado como responsével técnico da licitante tem experiéncia anterior, capacidade técnica, em
coleta, transporte e destinagio final de residuos perigosos oriundos de manutengdo de iluminagdo publica,
devidamente registrado junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia);

6.6 - Certiddo da pessoa juridica expedida pelo CREA ou vistada por este guando se tratar de empresa
com sede fora do Rio Grande do Sul, dentro do prazo de validade, comprovando que a licitante possui em seu
quadro técnico de profissional(is) legalmente habilitado(s) e com aptiddo para assumir a responsabilidade técnica
pelos servigos especificados no Projeto, sendo, no minimo, um (01} Engenheiro Eletricista;

6.7 - Comprovagdo de que o responsdvel técnico pertence ao quadro da empresa devera ser efetuada
através de certiddo expedida pelo Consetho competente, ficha de registro de empregados, autenticada junto a
Superintendéncia Regional do Trabalho, ou cépia das carteiras de trabalho contendo as respectivas anotagbes do
contrato de trabalho, salvo quando os técnicos forem sécios, diretores ou prestadores de servigos, o que deverd ser
comprovado com o contrato social ou de ata da assembleia ou dos contratos de prestagdo de servigos;

6.8 - Declaragio do empreendedor responsavel pela licenga de transporte para residuos perigosos, caso
n3o seja em nome da licitante, e que o mesmo se compromete com o a destinacdo final dos residuos gerados quando
da substituicio de lampadas, reatores e outros rejeitos que se caracterizam como residuos perigosos para aterro
licenciado para este fim;
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6.9 - Relagdo veiculo(s) (marca/modelo/licenciamento, documentagio referente ao - veiculo) e
equipamentos a serem utilizados, conforme Projeto, para os servigos objeto desta licitagdo.
6.10- N3o sera aceita scma de atestados para satisfazer as quantidades minimas exigidas neste edital.

Sant’Ana do Livramento, 12 de agosto de 2015.

A
Gﬁfﬂgﬁf|gl|o

Eng. Eletric ta
CREA RS120574
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Anexo A

Referéncia de ferramental minimo:

« Alicate universal (isolado);

* . Alicate de bico (isolado);

»  Alicate de corte (isolado);

»  Bolsa de lona para luvas isoladas;
* Canivete;

« ' Chave de fenda (isolado);

*  Chave de teste;

» Chave de boca {isolado);

» * Chave inglesa ajustavel {isolado);
* Caixa de ferramentas;

* Caixa de materiais;

*  Caixa de primeiros socorros;

¢ Cones de sinalizagdo;

+ . -Cordas;
« . Corrente;
* Estropo;

*  Farolete manual;

*  Fita refletiva;

* Fita plastica de isolamento zebrada;
+ _ Furadeira;

* . Lanterna manual;

¢ Martelo;

+ Serra para ferro;

s - Serrote para madeira;

*  \olt-Ampérimetro.

N

(Y

Gonzalo-Bosfigho
Enge\Elethidista
CREARS 120574

Matr. F.14.811
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ANEXO II

MODELO – PROPOSTA
Proposta que faz a empresa______________________________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº  ____________
, localizada_____________CEP________ Fone/fax____________________.,e-mail: ________________________conforme itens abaixo relacionados, de acordo com todas as especificações e condições estabelecidas na Licitação PREGÃO PRESENCIAL N°...................../2015, promovido pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação do Objeto/Serviço
	Valor Mensal

R$
	Valor Total

R$

	01
	12 
	Meses
	Serviços de Manutenção, Correção e Substituição da Iluminação Pública (IP) do Município, e Equipamentos da Sinalização (Semáforos), Formado por Três Equipes sendo: Duas Diurnas e Uma Noturna, conforme Projeto Básico.
	
	


Prazo de validade da proposta: 60 dias

Contato:

Representante legal: (nome completo, assinatura, cargo).

CPF:

A PROPOSTA DEVE VIR ACOMPANHADA DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS OBEDECENDO A PLANILHA APRESENTADA PELO ÓRGÃO LICITANTE.
ANEXO III
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 0...../2015

(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ,portador( a) do RG nº 
e do CPF n.º......................................., a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, na modalidade Pregão Presencial nº __ /2015, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame . 

Local, data

__________________________

Representante legal e carimbo

IMPORTANTE:

ESTE DOCUMENTO OU QUALQUER OUTRO RELATIVO AO CREDENCIAMENTO DEVERÁ VIR SEPARADO (FORA) DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ TER A FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO
ANEXO IV - MODELO

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
À Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, RS

Ref. PREGÃO PRESENCIAL Nº 0......../2015

Prezados Senhores:


Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.


...................................., de .................de.............de 2015.

Assinatura

(nome do representante legal da empresa proponente)

IMPORTANTE: 
ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ VIR SEPARADA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO. 

No caso de licitante sem representante credenciado presente na sessão do pregão (por exemplo, propostas e documentação enviadas pelo correio), a declaração constante deste anexo deverá ser inserida em um envelope endereçado a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro,  Sant’Ana do Livramento, RS, CEP 97.574 – 010, separado dos referidos no item 3 do edital, no qual constarão número do Pregão,  a denominação, CNPJ, e o endereço completo da licitante, além da informação de que se trata da DECLARACÃO DE  CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILlTACÃO (Art. 4°, Inciso VII da Lei nº 10.520/02).
ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Dados da empresa:

NOME:

CNPJ:

ENDEREÇO:


Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita declaro sob as penas da lei e para os fins da Licitação Pregão Presencial nº ........../2015, que a empresa por mim representada, não está suspensa temporariamente da participação em licitação, nem impedida de contratar como Poder Público e, da mesma forma, não está  na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.

Local, -----------------/-------------------------/ de 2015.

------------------------------------------------------------

Assinatura

Nome:

ANEXO VI
Modelo

À  Prefeitura  Municipal de Sant’Ana do Livramento:

DECLARAÇÃO

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Pregão de nº ........./2015, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16  (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

........................................................, em..................de......................... de 2015.

Razão social:...........................................

Assinatura:...............................................

MINUTA DO CONTRATO 
	CONTRATO Nº    /2015



PROCESSO ADMINISTRATIVO 009034/2015

PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2015

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CORREÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP) E EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO (SEMÁFOROS) DO MUNICÍPIO DE SANT´ANA DO LIVRAMENTO – RS (MÍNIMO 5.000 PONTOS).

SECRETARIA MUNICIPAL DESERVIÇOS URBANOS 

O MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 88.124.961/0001-59, com sede administrativa na Rua Rivadávia Correa, nº 858 - centro - nesta cidade – Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Glauber Gularte Lima, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa.........................................., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº  ....................................., com sede na cidade de ............................. - ......., Rua ...........................,  nº ..........,  Bairro ......................, CEP .............................., neste ato devidamente representada por ........................., Sr. ........................, CPF ........................, residente e domiciliado na rua......................, nº .................., Bairro ...................., CEP ..........................,  na cidade de ........................ - ......, doravante denominada CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, que dispõe sobre a licitações e contratos administrativos,  e pelas demais normas legais aplicáveis e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

	Item
	Quant.
	Unid.
	Especificação do Objeto/Serviço
	Valor Mensal

R$
	Valor Total

R$

	01
	12 
	Meses
	Serviços de Manutenção, Correção e Substituição da Iluminação Pública (IP) do Município, e Equipamentos da Sinalização (Semáforos), Formado por Três Equipes sendo: Duas Diurnas e Uma Noturna, conforme Projeto Básico.
	
	


11. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de Empresa para a Prestação de Serviços de Manutenção, Correção e Substituição da Iluminação Pública (IP) e Equipamentos de Sinalização (Semáforos) do Município de Sant´Ana do Livramento – RS (MÍNIMO 5.000 PONTOS), onde a CONTRATADA se declara em condições de executar em estrita observância com o indicado na documentação levada a efeito pelo Edital de Pregão Presencial n.°027/2015.
1.2. O contratante pagará à contratada o valor constante na sua proposta, pela consecução do serviço definido no item 1.1 e fará o ressarcimento dos valores despendidos com a troca de materiais, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto, ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração)

1.3.  É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital, salvo autorização expressa da contratante.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
2.1.  O contratado deverá realizar os serviços após ser emitida pela Secretaria de Serviços Urbanos a “Ordem de Serviço/Nota de Empenho”, devendo esta ser executada de acordo com as especificações e  condições  constantes no Termo de Referência: Projeto e Anexo I,  partes integrantes e inseparáveis deste CONTRATO, independente de transcrição.

2.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 meses, conforme legislação vigente.
CLÁUSULA TERCEIRA –  DO VALOR

3. O valor mensal para a execução do objeto deste contrato é de R$..... (..........) e valor total para o período de 12 meses é de R$ ................. (.............................. ) ,daqui por diante denominado de “Valor Contratual”, para a execução dos serviços ora contratados.
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 - A remuneração dar-se-á por preço mensal.
4.2 - Para fins de controle e avaliação dos serviços efetivamente executados, serão efetuados relatórios mensais, sempre no último dia útil de cada mês. 
4.3 - Elaborado o relatório, será encaminhado à Prefeitura – Secretaria de Serviços Urbanos -,  que terá 24 (vinte e quatro) horas para conferência e aprovação. 

4.4 - Aprovado relatório, o pagamento do serviço será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da cópia da SEFIP, juntamente das guias de recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior. Somente será liberada a primeira fatura, mediante apresentação de ART.
4.5 – O ressarcimento dos valores despendidos com os materiais substituídos\ fornecidos, será efetuado, na quantidade efetivamente utilizada, após confirmação pelo fiscal da Secretaria de Serviços Urbanos,  até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto,  ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração).
4.6 – A não apresentação dos documentos solicitados no item 4.4 pela empresa contratada, o Município fará a retenção dos valores correspondentes ao recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior, após aprovação do respectivo serviço pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 
4.7 - 
São de inteira responsabilidade da Contratada todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do serviço contratado. 

4.8 - Poderão ser descontados dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros.

4.9 - Os preços unitários poderão sofrer reajustes decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato e será de acordo com a variação do IGPM - FGV, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente.

4.10 - O reajustamento dos valores não será considerado alteração contratual, sendo obrigatória, entretanto, a solicitação da empresa acompanhada das demonstrações dos respectivos cálculos. 

CLÁUSULA  QUINTA- DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO
5.1. As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a ordem cronológica para cada fonte de recurso, terão desconto de 0,33% por dia de antecipação sobre o valor.
CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS FINANCEIROS

6. As despesas do presente Contrato correrão por conta das seguintes  dotações orçamentárias vinculadas a Secretaria de Saúde: 10.01.2575201404.109000 3.3.90.30.26.0000 Cód. Rd. 11679; 10.01.2575201404.109000 3.3.90.39.05.0000 Cód. Rd. 21611; 10.01.2575201404.116000 3.3.90.30.26.0000 Cód. Rd. 11682; 10.01.2575201404.116000 3.3.90.39.05.0000 Cód. Rd. 21617. 
CLÁUSULA  SÉTIMA - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO:
7.1 A execução do serviço, objeto deste contrato, será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de Serviços Urbanos, cabendo-lhes praticar todos os atos, visando ao perfeito cumprimento do contrato, sobre os quais se manifestará para fins de aceite.
7.2 Os serviços deverão ser executados de acordo com as condições previstas no Termo de Referência:  Projeto e Anexo I  - partes integrantes e inseparáveis deste Contrato, independente de transcrição.

7.3 A fiscalização dos serviços será efetuada pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos que, para fins de comprovação do controle e avaliação dos serviços efetivamente executados, receberá, da contratada,   relatórios mensais, sempre no último dia útil de cada mês, e terá 24 (vinte e quatro) horas para conferência e aprovação. 

7. 4  Os serviços serão recebidos mensalmente, mediante nota fiscal-fatura. 

7.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

7.6  A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da Secretaria de Serviços Urbanos  não eximirá a contratada da total responsabilidade pela execução do objeto desta licitação.

7.7 A comissão para Acompanhamento e Recebimento dos Serviços de Iluminação Pública designada através da Portaria nº 139, de 27/04/2012 é composta pelos servidores:
a) Carlos Alberto B. Paolo – Matricula nº 21.316-0

b) Eclair Flores Simas – Matricula nº 21.243-1

c) Edson Bocoli Ferreira – Matricula nº 21.653-4

d) Jorge A Gutterres Cardozo – Matrícula 21.882-0

e) Pedro V. Clips de Vargas – Matrícula 20.996-1

7.8 O fiscal responsável pelo acompanhamento do objeto contratado será o servidor Ecalir Flores Simas, matrícula 21.243-1.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES
8.1 Dos direitos:
a- Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas  e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados

8.2 Das obrigações:

Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a- Efetuar o pagamento ajustado; e

b- Dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do contrato.

c- Fiscalizar os serviços do CONTRATADO , com acompanhamento regular da prestação do serviço, a fim de aferir sua qualidade, sem prejuízo das responsabilidades impostas a contratada do presente instrumento.
8.3 Constituem obrigações do CONTRATADO:
a- Prestar o serviço de acordo com as especificações do edital de licitação;

b- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

c- Atender encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;

d- Responder civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no cumprimento do contrato venha direta ou indiretamente provocar ou causar por sí ou por seus empregados à administração ou a terceiros.

e- Comunicar  à  contratante  no  prazo  máximo de dois dias , qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no decorrer  da execução contratual.

f- Arcar  com    todos     os     custos    que    seja   obrigado a fazer em  consequência de negligência no cumprimento de suas obrigações contratuais legais;

g- Atender todas as  exigências constantes no termo de Referência/Projeto Básico que integra este CONTRATO, mesmo que não esteja aqui transcrito.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
10.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, a licitante, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato.

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10%  sobre o valor atualizado do contrato;

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato.

13.2.  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

13.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

13.4 Garantida à prévia defesa, o Município poderá aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.
13.5 A recusa da adjudicatória em assinar o contrato no prazo estabelecido, impedirá a Contratada de participar de novas licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto a este Município, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei;

13.6 Todas as multas serão aplicadas em dobro se houver reincidência específica durante a vigência do contrato.

13.7 As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
13.8 Em caso de inadimplemento contratual, que resulte na rescisão contratual será cobrada da contratada, uma multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total contratual, devidamente atualizado, e que deverá ser quitada no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
 11. A CONTRATANTE poderá declarar rescindido o presente Contrato independentemente de interpelação ou de procedimento judicial:

a) No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do Contrato;
b) Se a CONTRATADA transferir o Contrato ou sua execução no todo ou em parte sem a prévia autorização do CONTRATANTE;
c) Se a CONTRATADA falir, entrar em Concordata, em liquidação ou dissolução ou ainda ocorrer alteração em sua estrutura social que impossibilite ou prejudique a execução dos serviços;
d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e demais hipóteses mencionadas nos art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores.
e) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 15 (quinze) dias por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita; 

Parágrafo primeiro
a) A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis.
Parágrafo segundo
b) O Contrato poderá ser rescindido ainda, amigavelmente por acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços efetivamente executados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS
12.  À CONTRATADA é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do Art.109 da Lei Federal no. 8.666/93. 
Parágrafo único
a) Da aplicação de multas, caberá recurso ao CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa. O CONTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida pelo CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias, contados da data de julgamento. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – DA SUBSTITUIÇAO DOS PROFISSIONAIS RESPONSAVEIS PELA CONTRATADA
13. Os profissionais indicados pela CONTRATADA no momento do certame deverão permanecer vinculados a mesma durante todo período em viger o contrato, em caso de substituição esta deverá ser autorizada expressamente pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO
 14. As dúvidas e/ou divergências contratuais, desde que não previstas expressamente no respectivo Contrato e que não extrapolem os limites da Lei, poderão ser solicitados amigavelmente. Para dirimir eventuais ações judiciais decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Sant’ Ana do Livramento/RS, com renúncia expressa a qualquer outro.

14.1 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Sant’Ana do Livramento, .......... de ........................ de  2015.

GLAUBER GULARTE LIMA
Prefeito Municipal
CONTRATADA
Este edital encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica


Em:........../......../......................





.......................................





Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em:----/-------/--------





---------------------------








